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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2025 
 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2025 

  
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade 
de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do 
prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, vez que a empresa é 
empresária exclusiva do grupo musical sendo esse consagrado pela opinião pública 
e crítica especializada, nacionalmente conhecidos pelos shows que realiza, gozando 
de excelentes conceitos e aceitação popular.  
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que 
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar 
o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;   
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que 
prevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto 
no artigo 72 c/c 74, INC II, da Lei Federal 14.133/2021;   
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as 
exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação;  
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 
72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 009/2025, nos termos descritos abaixo:  
  

Objeto a ser contratado:   Contratação de empresa para prestação de serviços, 
visando a apresentação do show artístico da banda 
“LUARADA”, no dia 21/06/2025, com duração de 
02h00min para os festejos de São João do município de 
Ituaçu/BA.  

Contratado:   LUARADA PRODUÇÕES LTDA 
CNPJ nº 51.369.618/0001-64  

Prazo de Vigência:  Da assinatura do contrato até 30 de setembro de 2025. 
Valor Total:   R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)  

Fundamento Legal:  Artigo 74, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.  

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em 
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que 
fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.   
  
Ituaçu/BA, 22 de abril de 2025. 
  

  
Phellipe Ramonn Gonçalves Brito  

Prefeito  

PHELLIPE RAMONN 

GONCALVES 

BRITO:01819597555

Assinado de forma digital por 

PHELLIPE RAMONN GONCALVES 

BRITO:01819597555 

Dados: 2025.04.22 16:19:08 -03'00'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 094/2025 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços 
artísticos que entre si fazem o MUNICÍPIO 
DE ITUAÇU-BAHIA e a Empresa 
LUARADA PRODUÇÕES LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE ITUAÇU – ESTADO DA BAHIA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, com sede 
administrativa na Praça Gilberto Gil, s/nº - Centro, neste município, inscrita no 
CNPJ (MF) sob o n.º 14.106.280/0001-21, neste ato representado pelo seu Prefeito o 
Sr. Phellipe Ramonn Gonçalves Brito, brasileiro, maior, capaz, casado, Agente 
Político, portador da CI.RG.SSP/BA nº 07.645.698-64, inscrito no CPF/MF sob o nº 
018.195.975-55, doravante denominada CONTRATANTE e a pessoa jurídica 
Empresa LUARADA PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
51.369.618/0001-64, estabelecida na  Rua Abílio Procópio Ferreira, 24, Centro,  
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por Rubem 
Andrade Bricídio Junior,  inscrita no CPF/MF sob o nº 015.118.165-97, portadora da 
CI.RG.SSP/BA nº 11.570.331-48, celebram o presente contrato, tendo em vista o que 
que consta no Processo Administrativo nº 039/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021, o Decreto Municipal 022/2023 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 009/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.  
    
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para prestação 
de serviços, visando a apresentação do show artístico do cantor “LUARADA”, no 
dia 21/06/2025, com duração de 02h00min para os festejos de São João do município 
de Ituaçu/BA, nos seguintes termos:  
2. PLANILHA:   
  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNID.  QUANT  VALOR TOTAL R$  

01  

Contratação de empresa para prestação de serviços, 
visando a apresentação do show artístico da banda 
“LUARADA”, no dia 21/06/2025, com duração de 
02h00min para os festejos de São João  do município de 
Ituaçu/BA.  

SERV  01   R$ 40.000,00  

 
3.  Este contrato fundamenta-se no artigo 74, II da Lei Federal 14.133/2021, e 
suas posteriores alterações.  
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4. Encontra-se vinculado ao presente contrato, indepedente de transcrição, a 
proposta, o termo de referência e o ato de autorização da contratação.   
5. Os serviços serão prestados no dia 21/06/2025, em praça pública, onde será 
realizado os festejos de são João do município de Ituaçu.  
6. Apresentação artística deverá ter início conforme programação do evento 
anteriormente estabelecido pelos organizadores do evento, iniciando e finalizando 
de acordo com o cronograma de show da prefeitura, com a duração de 02h00min;  
7. O contratado será responsável por todo custo de deslocamento e transporte 
dos componentes da banda e instrumentos musicais.  
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO  
2.1. Os preços dos serviços são aqueles constantes da Proposta apresentada pela 
CONTRATADA, sendo que o valor total do contrato é de R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais).  
4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.  
5. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a 
integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto, em uma 
única parcela, podendo, em caso de aceitação formal da contratante, a referida 
devolução ocorrer em parcela única, no valor integral, sendo 60% referentes aos 
Serviços de Pessoal e 40% referente a insumos;  
6. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que 
deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da apresentação da 
fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da 
CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e 
federal.  
7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.   
8. Conforme previsto no artigo 94, § 2º da Lei Federal 14.133/21, segue custos 
referente ao valor apresentado pela empresa contratada:  
 
ITEM CUSTOS INCLUÍDOS NO VALOR PROPOSTO VALOR R$  

1 Transporte Terrestre  R$ 3.500,00 
2 Cachê do artista R$ 18.500,00 
3 Cachê dos músicos  R$ 7.000,00 
4 Técnicos (Som e Iluminação) R$ 2.300,00 
5 Alimentação  R$ 1.200,00 
6 Produção R$ 2.500,00 
7 Hospedagem R$ 3.000,00 
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8 Impostos fiscais R$ 2.000,00 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 40.000,00 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS  
3.1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua 
proposta e aceitos pela administração para execução dos serviços, contado do 
recebimento da autorização de serviço expedida pelo(a) CONTRATANTE.  
  
4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
DO RECEBIMENTO  
 4.1.  O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregues e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no processo administrativo na modalidade de Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 009/2025. 
2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
a. Local do Show: Praça Pública, Centro de Ituaçu  
b. Data do show: Ituaçu/BA em 21/06/2025  
c. Duração do Show: 02h00min (duas horas), com repertório variado.   
  
3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, 
pelos fiscais do contrato, mediante termos, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo.   
4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga.  
5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada evento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  
2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança.  
8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato ou por eventual dano causado à terceiros.   
   
5. CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA    
5.1. A vigência deste contrato terá início em partir da data da sua assinatura e terá 
duração até 30 de setembro de 2025. 
  
6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  
a. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo 
de Referência;  
b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta;   
c. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  
d. Montar em tempo toda a estrutura do placo, bem como som, iluminação e 
camarins, de acordo com o rider técnico previamente fornecido pelo artista, 
observadas todas as exigências de segurança a fim de restar salvaguardada a 
integridade física e psíquica dos envolvidos na apresentação, bem como a do publico 
em geral;  
e. Entenda-se por rider técnico a lista dos equipamentos que serão ou poderão 
ser utilizados na apresentação, exemplificativamente: microfones, pedestais, caicas, 
mesas de som, camarim, iluminação e etc.   
f. Contratar equipe de segurança, em quantidade proporcional à capacidade de 
presença do público local, para a guarda e segurança do evento como um todo, 
inclusive dos equipamentos e instrumentos de palco;   
g. Em caso de chuva, outros fenômenos naturais ou situações e imprevistos que 
inviabilizem a realização da apresentação artística, no dia e horário preestabelecido, 
informar Contratada sobre a necessidade de adiar ou cancelar o show.  
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h. Ocorrendo o adiamento, a Contratante designará e informará à contratada 
uma nova data para realização da apresentação artística, de comum acordo entre as 
partes, e de acordo com a disponibilidade de agenda dos artistas.  
i. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
j. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 
do contrato;  
k. Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do 
CONTRANTANTE para execução dos serviços constantes do objeto;  
l.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos técnicos da CONTRATADA;  
m. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo do 
com as especificações constantes na solicitação da secretaria e/ou projeto técnico, 
constante nos autos do processo administrativo na modalidade de 
INEXIGIBILIDADE;  
n. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato;  
o. Disponibilizar à CONTRATADA, seus funcionários e prepostos acesso as 
dependências do local dos eventos, a fim de que possa realizar suas atividades 
profissionais sem bloqueios e cerceamentos;  
p. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio 
da Secretaria demandante;  
q. Cumprir com as obrigações previstas no Termo de Referência.   
r. Em caso de chuva, outros fenômenos naturais ou situações e imprevistos que 
inviabilizem a realização da apresentação artística, no dia e horário preestabelecido, 
a Contratada será informada sobre a necessidade de adiar ou cancelar o show.  
s. Ocorrendo o adiamento, a Contratante designará e informará à contratada 
uma nova data para realização da apresentação artística, de comum acordo entre as 
partes, e de acordo com a disponibilidade de agenda dos artistas.  
  
7. CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
a. executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  
b. Responder, em relação aos seus técnicos,colaboradores, funcioários e afins 
por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais  como:  
a. salários;  
b. seguros de acidente;  
c. taxas, impostos e contribuições;  
d. indenizações;  
e. vales-refeição;  
f. vales-transporte; e  
g. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
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c. Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE 
quando em trabalho no órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício com o 
órgão;  
d. Manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no 
órgão, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;  
e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
técnicos durante a prestação dos serviços alvo deste contrato;  
f. Usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste 
contrato;  
g. Não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o 
consentimento prévio e por escrito da      CONTRATANTE, quando for o caso;  
h.  Fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste 
contrato, empregando sempre materiais de primeira qualidade;  
i. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários;  
j. Obter todas e quaisquer informações junto à CONTRATANTE necessárias à 
boa consecução dos trabalhos;  
k.  Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda 
a execução do contrato.  
l. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão  nenhum 
vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  
m. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE;  
n. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão 
ou continência; e  
o. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução deste contrato.  
p. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento 
à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.  
q. Fornecer previamente o rider técnico de som, iluminação e de camarim;  
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r. Passar e testar som e iluminação antes da apresentação, informando de 
imediato qualquer anomalia ou desconformidade constatada;   
s. Respeitar a ordem sequencial da grande de programação;   
t. Responsabilizar-se pelas despesas que envolvam deslocamentos (passagem, 
translados, etc) e estadia (diárias, alimentação, etc) dos artistas e equipe;   
u. Permitir, desde que comunicado previamente pela CONTRATANTE, a 
presença de autoridade no palco durante a realização do show;   
v. Permitir o registro audiovisual da apresentação para eventual prestação de 
contas, não sendo permitida a veiculação do material sem prévio acordo entre as 
partes;  
w. Cumprir com o disposto na proposta e no termo de referência;   
x. Em caso de chuva, outros fenômenos naturais ou situações e imprevistos que 
inviabilizem a realização da apresentação artística, no dia e horário preestabelecido, 
a Contratada será informada sobre a necessidade de adiar ou cancelar o show.  
y. Ocorrendo o adiamento, a Contratante designará e informará à contratada 
uma nova data para realização da apresentação artística, de comum acordo entre as 
partes, e de acordo com a disponibilidade de agenda dos artistas.  
z. Em caso de impossibilidade de remarcação do show, a contratada deverá 
devolver qualquer recurso pago à título de antecipação.  
aa. A não apresentação dos ARTISTAS, por força da não realização do espetáculo 
por impedimento de qualquer órgão público ou entidade de classe, ou por falta de 
providência da CONTRATANTE, obriga da mesma forma, a CONTRATANTE, ao 
integral cumprimento das obrigações previstas no presente instrumento, exceto ao 
pagamento, devendo ser realizado apenas em relação ao gasto efetivo e comprovado 
da CONTRATADA, em relação a apresentação artistica.  
bb. No caso da não apresentação pela ausência dos artistas, em virtude de casos 
fortuitos e alheios a sua vontade, não se limitado, tais como, enfermidades, acidente, 
impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de condições 
atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica 
de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer 
natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese, a tolerância 
de até 60 (sessenta minutos) após o horário demarcado para início da apresentação 
e, após esse prazo, a designação de nova data para a realização do show, de acordo 
com a disponibilidade da agenda dos ARTISTAS, isentadas, desde já, ambas as 
partes de qualquer pena ou multa contratual.  
cc. A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência 
injustificada dos ARTISTAS acarretará o pagamento da multa contratual prevista, 
além da devolução das quantias já pagas pela CONTRATATE em proveito daquele. 
  
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  
8.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:  
1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal do CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato;  
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2. É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto 
deste contrato.  
  
9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE  
9.1. O preço do presente contrato é fixo e irreajustável. 
  
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO  
10.1. A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada 
por do CONTRATANTE, designado  para esse fim.  
2. O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a autoridade competente do(a) 
CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  
4. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a 
execução deste contrato, desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 11.1.  As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária:  
  
UNIDADE: 009 SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  
Ação: 2020 - Apoio e realização de eventos culturais e festejos tradicionais  
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  
Fonte: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos  
Fonte: 1701 - Outras Transf Convênios Estado 
Fonte: 1706 - Transferência Especial da União 
  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  
12.1. O pagamento será executado parcelas, conforme disposto no item 2 do presente 
contrato de prestação de serviços.    
2. O pagamento será realizado em sua totalidade no prazo de até 30 (trinta) dias 
contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na 
proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
autorizações expedidas pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUAÇU e de 
conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de 
serviço emitida.  
1. A primeira parcela será paga a partir da assinatura do instrumento 
contratual, nas condições ora firmadas;    
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3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação 
apresentada e aceita.  
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos 
deste contrato.  
5. . Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere 
direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade 
ao  CONTRATANTE.  
6. . Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a 
integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto, em uma 
única parcela, podendo, em caso de aceitação formal da contratante, a referida 
devolução ocorrer em parcela única, no valor integral, sendo 60% referentes aos 
Serviços de Pessoal e 40% referente a insumos.  
  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
nº 14.133 de 2021;  
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  
  
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 
Contratada que:   
a. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c. dar causa à inexecução total do contrato;  
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;   
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado;  
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
i. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
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entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances.  
k.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
l.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
2. Nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 
CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas 
definidas na norma, e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes penalidades:  
a. Advertência;  
b. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
3. Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando:  
a. o atraso injustificado na entrega, independentemente do quantitativo em 
atraso, for superior a 2 (duas) horas.    
b. for entregue objeto diverso daquele contratado.  
4. No caso de inexecução total do objeto a CONTRATADA estará sujeita à 
aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
5. A falha na execução do contrato estará configurada quando a 
CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a 
seguir:  
6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará 
multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  
  

Tabela 1  
GRAU DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA % do valor total do Contrato 

1 1% 

2 2% 

3 3% 

 
 
 

Tabela 2 

Item Descrição Grau Incidência 

1 Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços. 1 Por empregado e por dia 

2 Fornecer informação falsa de serviço. 2 Por ocorrência 

3 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 3 Por ocorrência 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem 

motivo justificado; 
3 Por ocorrência 
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5 
Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou aumente os riscos de 

ocorrência de danos. 
3 Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

6 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 

com suas atribuições. 
2 Por empregado e por dia 

7 Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 Por item e por ocorrência 

8 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO na execução do serviço. 1 Por ocorrência 

9 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

10 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e outros documentos 

necessários à comprovação do cumprimento dos demais encargos 
trabalhistas. 

2 Por ocorrência e por dia 

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida 

DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 
2 

Por ocorrência e por dia 
de atraso 

12 
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados 

para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação exigida por força do contrato. 

2 
Por ocorrência e por dia 

de atraso 

13 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus 

empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, 
quando necessário na execução do contrato. 

2 
Por empregado e por 

ocorrência 

14 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta 

tabela, após reincidência formalmente notificada pela unidade 
fiscalizadora. 

3 Por item e por ocorrência 

  
7. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b. as peculiaridades do caso concreto;  
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  
9. A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, impede a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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12.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  
13.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021.   
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO  
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.  
15.2.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;  
15.3.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;  
  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E Á PROPOSTA DA  CONTRATADA  
16.1 Este contrato fica vinculado aos termos previsto no processo administrativo na 
modalidade de inexigibilidade de licitação n.º 009/2025, e aos termos das propostas 
da CONTRATADA.  
  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS  
17.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, o Decreto Municipal 022/2023 e 
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.  
  
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E 
PUBLICAÇÃO  
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18.1.  O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso II, da 14.133, 
de 2021 e o Decreto Municipal 022/2023.  
18.2.  É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento, 
no sitio oficial.  
  
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de 
Ituaçu/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de 
lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.  
  
  
Ituaçu/BA, 22 de abril de 2025. 
 
  

  
____________________________________  

Phellipe Ramonn Golçalves Brito  
Municipio de Ituaçu  

Prefeito Municipal de Ituaçu  
CONTRATANTE  

  
  
  

__________________________________________________ 
LUARADA PRODUÇÕES LTDA 

CNPJ/MF: 51.369.103/001-05 
CONTRATADA  

Rubem Andrade Bricídio Júnior 
Representante Legal 

 
 

Testemunhas: 
 
____________________________________________ CPF Nº ______________________ 
 
____________________________________________ CPF Nº ______________________ 
 

PHELLIPE RAMONN 

GONCALVES 

BRITO:01819597555

Assinado de forma digital por 

PHELLIPE RAMONN GONCALVES 

BRITO:01819597555 

Dados: 2025.04.22 16:29:50 

-03'00'
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